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Proc. CNT-lJ i8jJL 

Não Be conhece der ecurso ex-
traordinário interposto sem funda 
n'tento løgal. 

VI TOS 24, RELATADOS iate aut z Wri que  o partes: como 

recorrente, a Cia. Paulista-de Estrad a çje terro c,00mo recorri 

do, Jose' Maria Gonçalves: 

Joaó Maria Gonçalves reclamou, contra a Cia. Paulista 

de Estradas de Ferro o pu mento da diferença de sa1 rioa a que 

se julgou com direito e mais os rc pectivos juros da mora, em 

faca da redução que sofreu, motivada pela tranafer noia de lo 

cal de trabalho, embora feita a pedido seu e e s tando já decorri.. 

do um periodo de onze anos. 

Apreciando o feito o MM.Juiz de Direito da Comarca de 

3undiaí, Estado de São Paulo jtigou procedente a preliminar le-

vantada pela  reclamada, que alegou estar prescrito o prazo pa. 

rã reclamação por parte do seu. empregado. 

O Conselho Regional do Trabalho da 24 Regi o,em face 

do recurso ordin rio que lhe. foi interposto, pelo reclamante, 

resolveu eona&derar proscritos apenas os direitos relativos 

diferença de sulo rioa  quee retroagissem a cinco anos anteslores 

data da reclamação inioial,e determinou, quanto ao atrito vol 

taasem os autos à Junta de Conciliação e Julgamento de Jund.iaf 

.-então Ja cruada. 

A Junta de 'onoiliaqc e Julgamento de Jundiaí apre-

ciando o feito julgou procedente em parte a reclarnaç o. 

Novos recursos foram interpostos perante o Conselho I 

giona]. do Trabalho da 21  Re iao, desta vez pelos reclamante  e 

reclamada tendo aquela Instância mantido a decisão recorrida. 

Não ao conformando a Cia,Paulista de Estradas de Par-
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ro recorre extraordinariamente para o Cona lho Nacional do Trabalho 

procurando justificar o seu  curso na alínea b, do art. 896, da Con-

aolidaç o das LLa do Trabalho. 

1sot Uicado, o r;oorrido apresentou a oontesta o de Lia.. 

16/20. 

A Procuradoria da Justiça do TrI.ba1ho (f18. 39) £ pela re-

forma do ao6rd o, quanto ao mrito, no ugno as aer o recurso julgado 

cabível. 

o relatório.  Ito ponto, e 

CO 3ID 414D0, preliminarmente, quan o houve violação de nor 

me jurídica porpperte do aresto recorrido, hip6teaa prevista pelo art. 

896, alínea b, da Consolidação das Leia do Trabalho,  invocado; 

ACCttDAM ei membros do Conselho Nacional do Trabalho, em na* 

tomar conhecimento do recurso, por falta de fundamento legal.  Castas 

SX1L ge. 

Rio de Janeiro# 22 de abril de 1914.6 

va1do Montedonio ïezarra de Menezea 

Ciente: 

Percival Godoy Ilha 

Dorva]. Lacerda 

B.ioado no Diário da justIça em  / 4',C 


